PARECER Nº 2443, DE 2009

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 765, DE 2004

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER, NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI

De autoria do nobre Deputado Souza Santos, o Projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de brinquedos adaptados para crianças com deficiência nos parques e áreas de lazer.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que aprovou o Voto em Separado do Deputado Giba Marson, favorável à propositura com emenda.

Em seguida, a propositura foi encaminhada à Comissão de Promoção Social, que se pronunciou pela aprovação do projeto e da emenda proposta pela Comissão de Constituição e Justiça.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Em que pesem os argumentos favoráveis à matéria, trazidos pelo nobre Relator designado, Deputado Vitor Sapienza, julgamos necessário fazer algumas ressalvas.

O projeto concorre para o aumento das despesas públicas, uma vez que será necessária a adoção de medidas administrativas voltadas ao cumprimento de suas determinações, envolvendo recursos materiais, humanos e financeiros. Ademais, segundo este Deputado pôde apurar, há apenas uma única empresa que fabrica brinquedos adaptados para pessoas com deficiência, o que frustraria a realização de processo licitatório visando a compra desses equipamentos pelo menor preço.

A emenda proposta pela Comissão de Constituição e Justiça não afasta os óbices financeiros acima apontados.

Ante todo o exposto, somos contrários ao Projeto de Lei n.º 765, de 2004, bem como à emenda proposta pela Comissão de Constituição e Justiça.

a) Adriano Diogo – Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Adriano Diogo, contrário à proposição e à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das Comissões, em 25/11/2009

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato (voto em separado) – Enio Tatto (voto em separado) – Bruno Covas (voto em separado) – João Barbosa (voto em separado) – Vitor Sapienza (voto em separado) – Waldir Agnello (voto em separado)

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI

De autoria do nobre Deputado Souza Santos, o Projeto de Lei em epígrafe tem como objetivo obrigar a instalação de brinquedos adaptados para crianças com deficiência nos parques e áreas de lazer.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que opinou favoravelmente ao projeto quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos com a emenda apresentada.

Em seguida, o projeto foi encaminhado à Comissão de Promoção Social, que aprovou parecer favorável ao Projeto, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relator designado verificamos que, nos aspectos que nos compete analisar, inexistem óbices à aprovação da propositura, tendo em vista o Programa 4109 SÃO PAULO: DO LAZER E DO ESPORTE TOTAL previsto na Lei n.º 13.123, de 2008, que Institui o Plano Plurianual para o quadriênio 2008/2011, que prevê os recursos necessários para as despesas decorrentes da implantação do pretendido pelo Projeto:

A emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça, ao nosso entender, aprimora a propositura, na medida em que exclui os condomínios residenciais, sobre os quais o Estado não tem competência para legislar.

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 765, de 2004, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

É o nosso parecer

a) Vitor Sapienza

